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ESTÀDO DO MARÂNHÃO
PREFÊI'T URÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

DECTSÃO DA COT SSÃO SOBRE RECURSO DE LtCtrAÇÃO

PROCESSO N': 2022024

REFERÊNCÁ: Pregão ElelÍônico SRP n" 013/2023

OBJETO: Registro de Preços visando a futura contratâção de empresa

especializada na pÍeslação serviços de publiceção, sob demanda, em jornal de

grande circulação quê possua tiragem diária mínima de 30.000 (trinta mil)

exemplares no Estado do Maranháo, no espaço especíÍico de publicâçáo de

editais e anúncios oÍiciais, de matérias de inleresse do Município de Alto Alegrê

do Pindaré - MA paÍa o ano 202í2026.

RECORRENTE: FERNANDA F. PONTIN - ME CNPJ NO í 0.277.2411000í.36

RECORRIDO: J R BOGEA NETO CNPJ N' 36.633.065/000í -í I

DO HISTóRICO

Trata-se de RECURSO interposto pela emprêsa FERNANDA F.

PONTIN - ME CNPJ N' 10.277.2411000136, doravante denominada

RECORRENTE, conlra a decisão da Comissão Permanente de Licitaçáo na

licitação oa modalidade Pregáo Eletrônico SRP n" 013/2023, cujo objeto é

Registro de Preços visando a futura contrataÉo de empresa especializada na

prestaçáo serviços de publicaÉo, sob demanda, em jornal de grânde circulação

que possuâ tiragem diária mínima de 30-000 (trinta mil) exemplares no Estado

do Maranhão, no espaço especíÍico de publicação de editais e anúncios oficiais,

de malérias dê interesse do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA para o

ano 20212026, REALIZADO NO PORTAL DE COMPMS PUBLICAS.
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A empÍesa RECoRRENTE requer que seia realizadâ a

inabilitaÉo da empresa J R BOGEA NETO CNPJ N" 36.633.065/000í 'l í, pois

alega que a mesma nao indicou o iornal em que serao publicadas as materias e

que o "lance no valor infeior a 7oo/o (setenta por cento) do valor de reíerência,

qual seja, R$ 5O,OO (cinquenta reais) cada centímetro/coluna."

A ÍecoÍrente aduz em suas razôes recuÍsais que a recorrida

apresentou lance no valor de 70% infeÍior ao valor de referência, iato este

obseÍvado poÍ êsta crmissão, que tomou o devido cuidado em solicitar a

comprovação de exequibilidadê, conforme demonstre mensagem âbaixol

Após Íealizada a solicitação, a empÍesa RecoÍrida apresentou a

planilha de custos, conlrato e notas fiscais conÍirmado que Íornece até mesmo

em valor inierior ao oÍertado neste pÍegâo:
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valor de RS 8,99 (oito reais e

noventa e nove centavos)
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Por fim. a emDrêsa ainda iuntou tr€s notas fiscais tanto do

contÍato suoramencionado como a nota de outro municíoio. conforme

demonstrado a sequir:
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Assim sendo, diante das inÍoÍma@s apresentadas, o Licitânte

apresentou e confiÍmou de forma clara que pode Íomecer o item no valor

ofeÍtado.

Logo, diânte da compÍovaÉo de exequibilidade, há que se falar na

ausência de indicaÉo de "marca", diante do caso concreto, a indicaçáo da

marca além de seÍ desnecessáÍia se toma até mesmo um excesso de

Íormalismo, dessa biia, qualquer licitante vencêdor poderia optar poÍ realizar

publicaçáo em jornal que se enquadÍe na descriÉo do obieto, podendo a titular

de exemplo ser o 'iornal pequeno", "jornal imparcial", "jornaldo eslado", ou

quahuer outÍo que possua tiragem diáÍia mínima de 30.000 (trinta mil)

exemplares no Estado do Maranháo.

E imperioso saber que Via de rêgra, o administredoÍ deve elaborar

os editaas dos processos licitatóÍios evitando a indicaçâo de marcas ou

especificações de produlos exclusivos, a Íim de nâo restÍingir indevidamente a

competitividade. Ocorre que tal solicitaçáo nem mesmo deveria constar no

edital, dessa ÍoÍma, no presenle caso desclassificar a empresâ melhor

classiÍicada poÍ ausência da apresentaÉo

Logo, sobre a não ponderâção do formalismo moderado a ser

empregado nâ Íasê de habilitaçáo.

É edco $É o lo.!ÍÉl!üo co.r.ütui prlmlÉo imÉntê â todo p@dirento
[crEliúio. ,Eoffi, . r!i(k .b 9.!..{ÍiEno ôro po<le er ârc.ârlv, r Poíto
.b p@jdb.. o iÍbc$púUlco. AdsrÉ'., m m.táriâ d. liciLÍ..o, como o
otieiiyo ó o .ro 

'i..ir 
o mir nrú.Ere rlô int Gsã<1o3, .râv.-6â âdotar

irbrDBüiráo qw 6EEçâ â co,EeurÉo dÉs ob,.dvo,

tÉndese qualqueÍ mârêm dê disiio.âriedade da r.dmi.istÉção Pública no qÉ
diz lespdloà íeiilaí posiEÉ Ld les.'- TJSC -aC em MS - 2002.015498-0 -
Dês. RelâloÍvan(bílsRorneí-Jdgâ.loem21/11,2022 (gdÍo lx§o).

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da Uniáo proferiu o
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seguinte aórdâo (AcÓRDÂoTcu 357/2015):

REPRESENÍAÇÃO. COM PEOIOO DE MEOIDA CÁUÍÉLAR SUPOSTAS

IRREGUT.ARIDADES OCORRIOAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO,

RELACIONAOAS Â OESCLASSIFICAÇÂO INDEVIDA OE LICITANTE COM

PROPOsÍA MAIS VANÍÀJOSA, VICIO INSAMVEL NO MOTNO DETERMINANÍE
DO AIO DE D€SCLÁSSIFICAçÃO. NUTIDADE DETERMINAqÁO CIÊNCIA. 1,

O iítuno basila. d6 ÉgrailHl6 q@ onênlâm 6 aquisiçtEs pêlâ Á.dminislrâçãô

Púdica é a cr.rtr"laÉo da oÍoposlá qE ÍÉ sêja mâis vantajosa obêd*idos os
pÍircipiG Ut§6 dâ legaldade. dâ impesselirádê dá mrãlrdade, da iguâldâdê, da
publiodâdê, dâ plDbk ade âdministrâliva da ú@laÉô ao insttumenlo @nvoqlóno,
do ÉgdrEito ot ieli\re e d,os qE lrÉ sãô dElâlos Z tao cuÉô .lê Pr@êdim.t6
licibtórirs, â 

^dmúbtraçao 
PúHi@ dêro pâutârso p€rô pdncipio .k,

fo.n [súo no.lêr.do, qm p6cíêIê â âdoçáo.lo fo.ttB 6implos ê sufci.niês
peó D.opicÉr ..rêqu.do gtu .b cofi.z., s.güEnçá â 6pêito á6 .tiEito! .h6
âdmlnÉEe.lo., pó|Ú6dq ã{iô, . p.!v.5nciô Úo cont ú.lo sobre o
,om.li§lno ortÉmo, rB.tEit ds, .ind., a§ pr.ra êê$nciaB à pÓtoção .16
perogâtivú.Lê á.knÚ*rt!!d6. (gÍiíô lleo).

Não diÍerente, em oulÍ:ts oportunidades o TCU já apÍesentou

mesmo entendimento. Assim como:

19. o ôpêlo a íomdsG qagErãdo6 ê iniGtific€dos é Úro mânilê§leÉo
pêmoca da bu@aà qE além ê não Íesol€r apílpíiâdaÚÉnle prchlêm6

colidiâÉ, ádâ câr§€ dano e EÍáíb, sob o mnlo da bgslrdade estíila. EsquêÉ
se o iÔÉlÉ§se públ{, e Dássá* a coderiDs pdtos e vngdas @m se isso fosse o

ma,5 Írooítanlê a hzú

Segundo tal coÍÍenle, o fim que a licitaÉo busca colimar é a escolha

da proposta mais vantaiosa para â Adminastração Públicâ, e em um conÍlito de

princípios em determinados casos @ncÍêtos, essa finalidade dêveria prevalecer

sobre o ÍoÍmalismo. Nesse senliro, orbnia o TCU:
"f,lo @Bô de pt@dimdos liôtaróÍic. a Adminislraçáo Públi€ deve paúaÊe pelo

principb do ioímdim ÍEdê.ado qlf p.escrae a adoçáo d,ê íomas simples ê

su6rodÍÉ pâra propi*,í adequdo oÉú & cÊrlêza, seguÉnç3 ê Éspêio aG diÉn6
do§ adhiÉIrado6, promüG.do, âsstn, a p.êEtércjâ do @nleúdo sobe o fomalisÔo

exrÍemo, respeiladê. ãiida, a6 Ê-d6 essêíoais à prcleÉo das pÍeÚogâlivás dG
ôdBiist-d6.' (À.órdão 35/2015 - Pldúrio)

'RÉo. íomâl no êxarÉ d6 popctas d6 Icnanra náo pode ser exagerãdo ou

âbsdúo, sob pe.a de (bsds§n açâo tlê píopoí8 mÉ vânlajosâs, devendo as

simptes mbsós ou iÍÍÊ!úlaÍila&s nâ ddrentaÉo ou na pÍoposla, desde que

irelêvant6 e não e@m píêiüiz6 à Admhi§Êção ou aos @ncoÍrenles, srem
s&adá§ Glil.le dímériir§." (Á.ó.dão 8o2r2ol2_PktÉrio)
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"O dÉpodo no épú do ân. 41 dã Lêi 8.66d1993, qtÉ pmibe a Adminisrrâção d€
rlêslmp,iÍ ás nomõ e o edital, dêw sêÍ ápli€do medianle a @6idêÉção d6
principic ba aB qE noneiám o procedinEnlo &naló,io, dentre eles o dá seleção da
prcpGra máis vaírâjosa." (Acódáo 84a2013-1' câma.a)

'1...1 As§m, a iÍn€ÍÊelâçào ê apli€çáo das Íe.gíâs nêlê [êdíãI eslabeleidas deve
sempB ieÍ por mrrê o âlingií.eÍÍo dãs finàtijâ.b. & ti.iiaçâo, evüando-sê o apego a
íomiali$fic exagêrâdc, iíErevarês oú dêsaràzoâdos, q@ náo @ntnbGm pâÉ 6s
dairerato. t{o piB$rê .60, não sê âfg@ q€ o alo impwnàdo tenha ónfrgurado
batarenlo dêI4iado úrE lkjranrês. e meíos N gEve *ntido de ação detibêÉda
d€sliEda a b!tl@í dêlêmlrádâ mpiÊ§á ern dêtÍiGno de qit_6, o qE onsti!úida
ve«bdeiÉ aÍDnrâ eo§ píi.crpbs da isoÚia ê da imp€§s&ldad€. ao coúráno
ê.nêíÍlo qE t r,ádo fd úno.i*do âo citâ&' ârl. 40, paúgÉÍo úni@, do DecEIo
3.555/2m0. m sriro .rê qE 'as n(tfus diyrdiiadsas dâ lidtaÉo §eáô sempre
inlspíelada m íEw da ínC6Éo de da§pulâ ênte G rrelBád6, &s.b qE náo
(mprqÍ'êtam o intãe* da adrnlrislÉçào, â fnâldâíb e a seg@ÍE€ da @nlÍôtaçio.
Não * dfgm. m €6réde, q@her .ÍÍ@ra - iírc úbI6, à finâliladê do
píü.êdim@lo tdãtó.io .m à sêgúan§3 dá drÉreção, úrÉ vez qe vênceu o eÍtáre
mplE qc, drcdBnó 6 ilDidâ(b rb @tdiçõê, oÊlEu propGta máas

vúraiGa ê logru.únpí@r, E ss!o, a âÉüáo peÉ s 6nt'àládâ.' (Aórdão f
1754/0!Pbni.io)

A Íim de elucidar esse Íacional, válido citar a liÉo de Marçal Justen
Filhol.

"Há uma íorte tendência ao Emnhecimenlo de que deíênos puÍamênlê foÍmâi§

,oderão sêÍ sanados, e§!€riâlndle qEndo náo etislk @nroÉBias Élarivamenre à
siluação fáii@. Âssim, a apGálaçáo de ce.lidão deslinâdâ a comp.ovar siluaÉo
inqEslirúvd, @rurâ ê m ca.lâslros pljôlis, ten& a s admiliija. Se o sujeilo náo
* eÍwtE turdo, m6 (bú@ de apíeslâ. o d@,menlo adequado, sena um
Ibmlism êtlq<i6 pmrnow â srÉ inaàditação. O qE não e podeé acêitâÍ sêrá a

apêsrtâçáo tadiâ de d@rBÍ6 qÉ d€ÚÉm integrâ. á poposte, por etmplo. Sê
uma pledha íoi digi.ta m ãro údãüú ê o pârüqiar deixou de ãprê§er'tá-la exisle
detuío iB',çêná €l @ propGlã. Sê o edilal erigia a ap.eseniaÉo do bãlánço e o

,â.liolâ, náo dmpíii ã eigêíl.ta, dewÍá s i@hllado."

Como se nota, é pacífico o entendimenlo no sentido de que a

Administração deve buscar a finalidade da licitacáo. oÍivileoiar a pÍaticidade e a

cêlêridade dos certaÍnes. evitando o aDeoo a formalismos desarrazoados oue

preiudiouem ess€ desiderato.

Assim, a ausência da apÍesentaçáo da "marca' do jornal, não é

motivo suficiente para macularo ceÍtamê, pois além dovencedor possuia melhor

pÍoposia para a administraÉo municipal, o mesmo en@ntra-se totalmente

regular as demais exigências do edital.
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Logo, náo merece quahuer Íeparo a decisão destâ comissáo quanto
ao ponio ora analisado-

- DA CONCLUSÃO

Posto isto, diante de todo o exposto, em observância aos

principios basilares das licitaçôes, INFORMA que, em referência aos fatos

apresentados e da análise realizada nas razóes e @ntrarrazões e tudo mais que

consia dos aulos, opina pela s€guinte decisáo:

CONHECER do recurso formulado pela êmpresa FERNANDA

F. PONTIN - ME CNPJ tt 1O.277.24119N136, e no mérito, NEGAR-LHE

PROVIMENTO êm sua totalidade, decidindo por todo êxposto em manteÍ

HABILITAçÃO da empresa detentora da pÍopostâ mais vantajosa, a sabeÍ,

empresa J R BOGEÃ NETO CNPJ N.36.633.065/ü10í -1í

Assim sendo, e em íespeito ao recuÍso da RECORRENTE,

encaminhe-se os autos paÍa a autoridade superior.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de dezembÍo de 2024.
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PINHO PÊREIRA
ro e Agente de contraiação
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